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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO LUCENA

CNPJ: 87.613.659/0001-00 / Fone: (55) 2120-1400
Praça Dom Felipe de Nadal, 299 – Centro

Porto Lucena – RS – CEP 98980-000

www.portolucena.rs.gov.br – prefeitura@portolucena.rs.gov.br

TERMO DE FORMALIZAÇÃO 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Objeto: O objeto da presente contratação consiste na aquisição de peças automotivas específicas e na prestação de serviços de manutenção, funilaria e pintura para o reparo do veículo Peugeot 307, placa NYI2J89, de propriedade de Carina Gabrieli dos Anjos Leal, danificado em acidente de trânsito ocorrido em 19 de setembro de 2025, na Avenida Castelo Branco, em Porto Lucena/RS, envolvendo veículo oficial da Prefeitura Municipal de Porto Lucena/RS, conforme Boletim de Ocorrência Policial nº 2025/1467/983113 e Portaria Municipal nº 0773/2025.
Justificativa: A necessidade da contratação decorre da ocorrência de acidente de trânsito com danos materiais, ocorrido em 19 de setembro de 2025, na Avenida Castelo Branco, em Porto Lucena/RS, envolvendo veículo oficial da Prefeitura Municipal de Porto Lucena/RS (caminhão Mercedes-Benz LK 1113, placa IHI1347, conduzido pela servidora pública municipal Marlei Zambelli) e veículo particular de terceiro (automóvel Peugeot 307, placa NYI2J89, conduzido por Carina Gabrieli dos Anjos Leal), conforme Boletim de Ocorrência Policial nº 2025/1467/983113, lavrado pela Brigada Militar.

O incidente resultou em danos materiais ao veículo de terceiro, especificamente na lateral esquerda, incluindo portas dianteira e traseira, lateral traseira, coluna central, frisos, maçaneta, suporte de maçaneta e para-choque dianteiro, conforme imagens coletadas do veículo avariado, anexas ao processo.

A apuração dos fatos foi instaurada por meio da Portaria Municipal nº 0773/2025, de 30 de setembro de 2025, expedida pelo Prefeito Municipal Iury Sommer Zabolotsky, com base na Lei Municipal nº 1.934/2014 (arts. 161 e seguintes), nomeando comissão sindicante para investigar a conduta da servidora envolvida, visando à preservação da probidade administrativa e ao ressarcimento de prejuízos ao erário público.

Sob a perspectiva do interesse público, a contratação é imprescindível para o reparo do veículo de terceiro, evitando litígios judiciais, promovendo a pacificação social e garantindo a responsabilidade civil da Administração Pública pelos atos de seus agentes, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, e do art. 927 do Código Civil, uma vez que o acidente ocorreu no exercício de função pública.

A solução atende ao princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput, da CF/1988), permitindo a continuidade das atividades municipais sem ônus adicionais decorrentes de demandas indenizatórias.

A ausência de reparo configuraria omissão administrativa, sujeita a responsabilização por improbidade (Lei nº 8.429/1992), e comprometeria a imagem institucional da Prefeitura.

Fundamento Legal: Reconheço a Dispensa da Licitação, com base no art. 75, inc. II, da Lei nº 14.133/2021.

Empresa Contratada e valor: Referendo, portanto, a dispensa de licitação com a empresa MARCOS LEANDRO RIGO, inscrita no CNPJ sob o nº 46.311.974/0001-97. O valor a ser pago será de R$ 9.663,00 (nove mil e seiscentos e sessenta e três reais). As partes declaram que o montante acordado é suficiente e adequado para satisfazer a contraprestação devida pela entrega do bem, não havendo quaisquer valores adicionais a reclamar.
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Lucena - RS, 07 de outubro de 2025.
IURY SOMMER ZABOLOTSKY
Prefeito Municipal 
“Doe órgãos, doe sangue: salve vidas”


